
HABEAS CORPUS Nº 994007 - SP (2025/0118983-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO - SP262172
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SERGIO MOREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO. DECRETOHABEAS CORPUS
N. 12.338/2024. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO.
IMPOSSIBILIDADE. 
Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos29/05/2025 04/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .06 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 994007 - SP (2025/0118983-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO - SP262172
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SERGIO MOREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO. DECRETOHABEAS CORPUS
N. 12.338/2024. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO.
IMPOSSIBILIDADE. 
Ordem denegada.

RELATÓRIO

Trata-se de  impetrado em benefício de SERGIO MOREIRAhabeas corpus
DOS SANTOS, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DE SÃO PAULO, que, nos autos do Agravo em Execução Penal n.
0001055-86.2025.8.26.0041, negou provimento ao apelo defensivo, mantendo a
decisão que indeferiu o pedido de comutação formulado com base no
Decreto Presidencial n. 12.338/2024 (PEC n. 7015255-21.2003.8.26.0050 – DEECRIM
1ª RAJ, São Paulo/SP).

Alega a defesa, em síntese, que não há comprovação documental de
envolvimento do paciente com liderança em facção criminosa e que ele possui bom
comportamento carcerário.

Pede a concessão da comutação (fls. 2/9).

Liminar indeferida (fls. 54/55).

Informações prestadas (fls. 60/67). 

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do e, casowrit 
conhecido, pela denegação da ordem, em parecer assim ementado (fl.69):
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HABEAS CORPUS. PENAL. COMUTAÇÃO. DECRETO Nº 12.338/2024.
NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O writ não deve ser conhecido tendo em vista a ausência de flagrante
ilegalidade somado ao indevido uso como substitutivo de recurso especial.

2. O paciente não preencheu o requisito objetivo necessário para a
concessão da benesse, ex vi do disposto no artigo 1º, §3º, inciso I, do Decreto nº
12.338/2024.

3. O decreto presidencial deve ser interpretado restritivamente, sob pena de
indevida usurpação da competência constitucional do Presidente da República.

4. O decreto que concede a comutação de pena segue diretrizes do
Executivo, não podendo ser considerado direito do apenado, a ponto de se fazer
uma interpretação extensiva contra os critérios da política criminal e carcerária
adotadas.

Parecer pelo não conhecimento e, caso conhecida, pela sua denegação. 

É o relatório.

VOTO

Busca-se, no presente , seja o paciente agraciado com a habeas corpus
comutação prevista no Decreto Presidencial n. 12.338/2024.

Inicialmente, deve ser ressaltado que a concessão de indulto ou comutação
da pena é ato de indulgência do Presidente da República, condicionado ao
cumprimento, pelo apenado, das exigências taxativas previstas no decreto de regência
(AgRg no HC n. 714.744/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).14/6/2022 21/6/2022

No caso concreto, o pleito foi originalmente indeferido pelo Juízo das
Execuções Criminais, nos seguintes termos (fl. 48 - grifo nosso):

[...]
O pedido não merece guarida.
Com efeito, conforme bem pontuado pela D Da. Promotora de Justiça, que 

acolho como razão de decidir, o que não me é defeso, o apenado possui
envolvimento com organização criminosa, conforme informação lançada a folhas
2999, corroborada pela condenação no artigo 288 do Código Penal, elementar que
não permite a concessão do pleito, nos termos do artigo 1º, §3º, do mencionado
Decreto Presidencial.

Assim sendo, indefiro o pedido de comutação formulado em favor de Sergio
Moreira dos Santos, RG: 24.469.790-5, RGC: 24469790, Presidente Venceslau -
Penit. II "Maurício Henrique Guimarães Pereira", em face à ausência do requisito
objetivo previsto no artigo 1º, §3º, inciso I, do Decreto nº 12.338/2024.

[...]

Por sua vez, o Tribunal de Justiça manteve a negativa do benefício
consignando que (fls. 11/12 - grifo nosso):

[...]
O agravante cumpre pena total de 66 anos e 15 dias de reclusão pela prática

de diversos crimes, inclusive organização criminosa.
Além do mais, há informações de envolvimento com facção criminosa nos

anos de 2022, 2023 e 2024 (fl. 18), o que impede a conceção do benefício,
:conforme disposição expressa no artigo 1º, §3º, I do mencionado Decreto
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[...]

Na espécie, verifica-se que o entendimento das instâncias ordinárias está
em consonância com a disciplina dada pelo Decreto n. 12.338/2024 e não destoa da
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, pacífica no sentido de que, aos
condenados por crimes hediondos ou equiparados, é impossível a concessão do
indulto quando tais delitos forem listados como impeditivos da concessão da benesse
pelo respectivo Decreto Presidencial, como na hipótese.

Nessa linha, , colaciono o seguinte precedente emmutatis mutandis
interpretação análoga:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INSURGÊNCIA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. INDULTO. DECRETO 11.302/2022.
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º REJEITADA.
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 11.
INEXISTÊNCIA DE ÓBICE À CONCESSÃO DO INDULTO QUANDO O APENADO
OSTENTA CONDENAÇÃO POR CRIME IMPEDITIVO E NÃO IMPEDITIVO EM
AÇÕES PENAIS DIVERSAS. ORDEM CONCEDIDA PARA RESTABELECER
DECISÃO DO JUÍZO DE EXECUÇÃO QUE CONCEDERA INDULTO A
EXECUTADO CONDENADO POR DELITO COM PENA MÁXIMA EM ABSTRATO
DE ATÉ 5 (CINCO) ANOS, EM AÇÃO PENAL NA QUAL FOI CONSIDERADO
PRIMÁRIO E NA QUAL NÃO HAVIA CONCURSO COM CRIME IMPEDITIVO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na dicção do Supremo Tribunal Federal, a concessão de indulto natalino é
um instrumento de política criminal e carcerária adotada pelo Executivo, com
amparo em competência constitucional, e encontra restrições apenas na própria
Constituição que veda a concessão de anistia, graça ou indulto aos crimes de
tortura, tráfico de drogas, terrorismo e aos classificados como hediondos.

2. No julgamento da ADI 5.874, na qual se deliberava sobre a
constitucionalidade do Decreto n. 9.246/2017, o plenário do Supremo Tribunal
Federal, por maioria, afirmou a "Possibilidade de o Poder Judiciário analisar
somente a constitucionalidade da concessão da clementia principis, e não o mérito,
que deve ser entendido como juízo de conveniência e oportunidade do Presidente
da República, que poderá, entre as hipóteses legais e moralmente admissíveis,
escolher aquela que entender como a melhor para o interesse público no âmbito
da Justiça Criminal".

Secundando tal orientação, esta Corte vem entendendo que "O indulto é
constitucionalmente considerado como prerrogativa do Presidente da República,
podendo ele trazer no ato discricionário e privativo, as condições que entender
cabíveis para a concessão do benefício, não se estendendo ao judiciário qualquer
ingerência no âmbito de alcance da norma" (AgRg no HC n. 417.366/DF, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 21/11/2017

.).30/11/2017
3. Valendo-se de tais premissas, as mesmas razões de decidir que

nortearam o reconhecimento da constitucionalidade do Decreto 9.246/2017 se
prestam, em princípio, a refutar a alegada inconstitucionalidade do art. 5º do
Decreto 11.302/2022, tanto mais quando se sabe que a constitucionalidade da
norma é presumida e que o próprio agravante admite que o art. 5º do Decreto
11.302/2022 não descumpriu os limites expressos no art. 5º, inciso XLIII, da
Constituição Federal.

Ademais, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 7.390, na qual foi
questionada a constitucionalidade do art. 5º do Decreto 11.302/2022, ainda não
houve deliberação sobre o pedido de liminar, estando os autos conclusos ao
Relator desde .28/09/2023
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Da mesma forma, no RE n. 1.450.100/DF, atualmente atribuído à Relatoria
do Min. Flávio Dino, embora tenha sido reconhecida a repercussão geral do tema
(Tema n. 1.267), não houve ainda julgamento de mérito da controvérsia nele posta,
vinculando o entendimento desta Corte sobre a matéria.

4. Dando interpretação restritiva à norma contida no parágrafo único do art.
11 do Decreto n. 11.302/2022, a Terceira Seção desta Corte assentou que, "Para
fins do referido decreto, apenas no caso de crime impeditivo cometido em
concurso com crime não impeditivo que se exige o cumprimento integral da
reprimenda dos delitos da primeira espécie. Em se tratando de crimes cometidos
em contextos diversos, fora das hipóteses de concurso (material ou formal), não há
de se exigir o cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos" (AgRg no
HC n. 856.053/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado
em , DJe de .)8/11/2023 14/11/2023

5. Situação em que a decisão agravada concedeu a ordem, de ofício, para
restabelecer decisão do Juízo de Execução que concedera ao paciente o indulto
previsto no Decreto Presidencial n. 11.302/2022 em relação ao crime previsto no
art. 14, caput, da Lei 10.826/2003 (posse ilegal de arma de fogo de uso permitido),
pelo qual fora condenado em ação penal na qual foi considerado primário e na qual
não houve concurso com crimes impeditivos.

6. Não se desconhece a liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal na
Suspensão de Liminar nº 1698/MC/RS, para determinar a suspensão imediata de
ordens concedidas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em quatro habeas
corpus. Todavia, trata-se de decisão de caráter precário - decorrente da própria
natureza das decisões liminares - em feito no qual ainda não houve o julgamento
de mérito pela Suprema Corte.

7. Compete à Terceira Seção o julgamento da matéria penal no Superior
Tribunal de Justiça, que tem entre as suas funções a uniformização na
interpretação da legislação infraconstitucional, além se tratar de um Corte de
precedentes, de forma que até que haja uma revisão do julgado lá proferido, deve
ser respeitada a orientação fixada.

8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 875.785/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)5/3/2024 8/3/2024

Ademais, a reversão da conclusão do Tribunal , no sentido do efetivoa quo
envolvimento do paciente com organização criminosa, só seria possível mediante
reexame de matéria fático-probatória, providência essa que não se coaduna com via
eleita (cognição sumária).

Ante o exposto, a ordem.denego 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 994.007 / SP
Número Registro: 2025/0118983-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00010558620258260041 10558620258260041 70152552120038260050

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO - SP262172
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SERGIO MOREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE 
PENA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.04/06/2025
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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